EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2019
Processo Administrativo n.° 23091.015077/2018-32
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), sediada na Av. Francisco Mota, 572, Bairro Costa e Silva, Mossoró/RN, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, e SLTI/MP nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 6 de outubro de 2015  e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
Data da sessão: 25/01/2019
Horário: 10:00hs (horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
1. DO OBJETO
1.1. [bookmark: __DdeLink__1377_1703696864]O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada para executar os serviços de adequação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) da UFERSA – Campus Angicos/RN, conforme condições, quantidades, exigências e especificações discriminadas no Termo de Referência e demais documentos anexos a este Edital.
1. 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.2. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 20...., na classificação abaixo:
Gestão/Unidade:  Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA
Fonte: 8100
Programa de Trabalho: 12.364.2080.20RK.0024
Elemento de Despesa: 449052
PI: 108164
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.2.2. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.2.3. que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação; 
4.2.4. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar:
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.4. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.4.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
4.4.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.4.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.4.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.
4.4.5. que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT
5. DO ENVIO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.
5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.6.1. valor total do item; 
5.6.2. descrição detalhada do objeto.
5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.7.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art. 57, §1º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.7.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, caso necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base no art. 65, I, “b” da Lei nº 8.666, 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN SEGES/MP nº 5/2017.
5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos  
6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.
6.12. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
6.15. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.2. Será desclassificada a proposta que:  
7.2.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
7.2.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
7.2.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou anexos;
7.2.4. contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7.2.5. Apresentar, na composição de seus preços:
7.2.5.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;
7.2.5.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;
7.2.5.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços.
7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em conformidade com os projetos anexos a este edital. 
7. 
7.1. 
7.2. 
7.3. 
7.4. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.5. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 1993.
7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.
7.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
7.9. A proposta final, ajustada ao lance vencedor, a ser encaminhada após solicitação do Pregoeiro deverá conter:
7.9.1.  Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos elaborados pela Administração;
7.9.2.  Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital;
7.9.2.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços;
7.9.2.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;
7.9.2.3. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas.
7.9.3.  Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital; 
7.9.3.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de desembolso máximo por período constante do Termo de Referência, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra.
7.9.4.  Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital;
7.9.4.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária.
7.9.4.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária;
7.9.4.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254);
7.9.4.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.
7.9.4.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis às alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006.
7.9.4.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar;
7.9.4.7. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à administração local relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Termo de Referência e no respectivo cronograma.
7.9.5. [bookmark: _GoBack]Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.
7.9.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.
7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
7.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
7.12.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.13. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
8.1.1. SICAF;
8.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br);
8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
8.1.4. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser substituída pela consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa estiver habilitada no referido sistema, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 11.10.10.
8.1.5. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
8.2. O SICAF será utilizado para aferição da habilitação jurídica e da regularidade fiscal federal e trabalhista por meio de consulta “on line”.
8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:
8.4. Habilitação jurídica:
8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;
8.4.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
8.5. Regularidade fiscal e trabalhista:
8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.6. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação:
8.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
8.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
8.6.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
8.6.3. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	LG = 
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	SG = 
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

	LC = 
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


8.6.4. Os licitantes deverão comprovar que possuem patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
8.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de
8.7.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;
8.7.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação. 
8.7.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação.
8.7.4. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.
8.7.5. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
8.7.6. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual.
8.7.7. Declaração de vistoria assinada pelo servidor responsável e pelo representante da licitante. A vistoria poderá ser dispensada, mediante declaração da licitante;
8.8. Os exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo máximo de 2 (dois) dias, a critério do pregoeiro.
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8.13.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.9. Se a menor proposta ofertada for de empresa de pequeno porte e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.9.1.  A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.
8.9.2.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
8.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.12. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 123/2006, poderá ser realizado consultas e diligências para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
8.12.1.  O prazo estabelecido pelo Pregoeiro para a realização de diligências será de no máximo 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado, por igual período, por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.12.2. A participação em licitação na condição de empresa de pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado.
8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
8. 
9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail de acordo com a fase do procedimento licitatório.
9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 2 (duas) horas e máximo de 2 (dois) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. apresentar a proposta de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. A prestação de garantia pelo Contratado é condição de execução do contrato, conforme previsto neste instrumento convocatório. 
13.2. O Contratado, a sua escolha, poderá optar por uma, e somente uma, das seguintes modalidades de garantia:    
a) [bookmark: art56§1i..][bookmark: art56§1i.]caução em dinheiro; 
b) fiança bancária;
c) seguro-garantia;         
d) caução em títulos da dívida pública. 
13.3. [bookmark: art56§1ii.][bookmark: art56§1ii]O valor da garantia, em quaisquer de suas modalidades, corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, ressalvado o valor da garantia na modalidade caução em dinheiro, que corresponderá a 3% (três por cento) do valor do contrato.
13.3.1. Somente será admitida a prestação de caução em dinheiro no percentual de 3% (três por cento) do valor do contrato quando prestada sem atraso, nos termos do item a seguir. Incorrendo o Contratado em atraso, também a caução em dinheiro passa a ser exigida no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
13.4. A garantia, em quaisquer de suas modalidades, deverá ser prestada até o prazo de 10 (dez) dias da assinatura do Contrato, ressalvada a garantia na modalidade caução em dinheiro, que poderá ser prestada até o prazo de 15 (quinze) dias da assinatura do Contrato.  
13.4.1. A não apresentação da garantia no prazo respectivo sujeitará o Contratado à multa moratória, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por cada dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, a ser apurada em procedimento administrativo.
13.4.2. A abertura de procedimento administrativo por motivo de atraso na comprovação da garantia e, portanto, para apuração da multa moratória não interrompe a execução do Contrato, salvo se, cautelarmente, assim decidir o Contratante.      
13.4.3. A apresentação da garantia com atraso não exime o Contratado do pagamento da multa moratória, a ser apurada em procedimento administrativo, quando o Contratado não proceder ao seu pagamento voluntário juntamente com a apresentação da garantia.    
13.4.4. Expirados os 30 (trintas) dias sem que a garantia tenha sido apresentada, o Contrato poderá ser rescindindo.
13.4.5. Caso haja a rescisão contratual por não apresentação da garantia, o Contratado ficará sujeito também à multa por inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso, a ser devidamente apurado em procedimento administrativo para esta finalidade. 
13.5. A garantia, em quaisquer de suas modalidades, será utilizada, total ou parcialmente, para cobrir o que se lista a seguir:
a) multas em geral,  tais como as de natureza moratória, por descumprimento de obrigações contratuais, por inexecução total ou parcial do contrato e outras, previstas na legislação que regula as licitações e contratações públicas, os atos de improbidade e quaisquer forma de danos contra a administração pública; 
b) salários, verbas rescisórias trabalhistas de qualquer natureza, FGTS, contribuição previdenciária e quaisquer outros valores devidos aos empregados do Contratado referentes à execução do contrato;
c) ressarcimento de valores, de qualquer natureza, devido ao Contratante;
d) valores devidos ao Contratante por danos causados pela má-execução do contrato;
e) quaisquer outros valores, relativos ao contrato, devidos pelo Contratado ao Contratante ou a terceiros.
13.6. A caução em dinheiro deverá ser depositada em conta específica para esta finalidade, indicada pelo Contratante.
13.6.1. O comprovante do depósito deverá ser autuado no processo a que se vincula o Contrato. 
13.6.2. O Contratado poderá optar por prestar a caução em dinheiro, também no percentual de 3% (três por cento) do valor do contrato, mediante dedução nas duas primeiras faturas. Nesse caso, deverá solicitar ao Contratante, dentro do prazo que dispõe para apresentar essa modalidade de garantia, para que assim proceda, situação na qual será deduzido o percentual de 1,5% (um e meio por cento) do valor do contrato de cada fatura.    
13.6.3. A caução em dinheiro exige que o contratado assine declaração dispondo estar ciente de que o valor depositado a título de garantia cobre todos os eventos previstos no item 13.5, letras “a” a “e”, durante toda a execução do contrato, incluindo eventuais prorrogações de prazo.
13.6.4. A caução em dinheiro deverá ser complementada proporcionalmente aos valores que eventualmente forem adidos ao valor inicial do contrato.
13.6.5. A complementação da garantia, também em dinheiro, deverá ser efetivada no prazo de até 15 (quinze) dias da assinatura dos respectivos aditivos.
13.6.6. A não-complementação da caução em dinheiro sujeitam o Contratado ao procedimento disposto no item 13.4.       
13.6.7. Ao fim do processo, não havendo motivos para execução da garantia, esta será devolvida integralmente ao Contratado, corrigida monetariamente, ou o remanescente, caso tenha sido executada parcialmente. 
13.6.8. O Contratante, de ofício ou a requerimento do Contratado, terá o prazo de até 30 (trinta) dias, após o término do Contrato, para efetivar o levantamento da importância relativa à garantia.   
13.7. O instrumento de contrato ou documento equivalente referente à fiança bancária ou ao seguro-garantia deverão conter expressamente disposição no sentido de cobrir, durante toda a vigência do contrato, todos os eventos previstos no item 13.5, letras “a” a “e”; e, no caso de fiança bancária, deverá constar ainda renúncia do fiador ao benefício a que dispões o art. 827 do Código Civil.
13.7.1. O Contratante recusará a fiança bancária ou o seguro-garantia que não entender ao disposto acima, oficiando o Contratado para que a corrija ou preste outra modalidade de garantia. 
13.7.2. A fiança bancária ou o seguro-garantia deverá ser complementado, nos mesmo termos dispostos no item 13.7, proporcionalmente aos valores que eventualmente forem adidos ao valor inicial do contrato, ou no caso de prorrogação da vigência contratual. 
13.7.3. A complementação da garantia deverá ser efetivada no prazo de até 10 (dez) dias da assinatura dos respectivos aditivos.
13.7.4. A não-complementação da fiança bancária ou do seguro-garantia sujeitam o Contratado ao procedimento disposto no item 13.4.   
13.7.5. Ao fim do processo, não havendo motivos para execução da garantia, haverá a devolução da apólice ou da carta fiança, acompanhada de declaração do Contratante de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.    
13.8. A caução em títulos da dívida pública só será válida e, portanto, aceita pela Contratante, se os títulos tiverem sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;       
14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/93.
14.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
14.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
14.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.4. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
14.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.
15. DO REAJUSTE
15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital.
16.  DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
17.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
18. DO PAGAMENTO  
18.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 
18.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do atesto do gestor do contrato acerca da execução dos serviços previstos em cada etapa, observado o cronograma físico-financeiro.
18.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.
18.4. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:
18.4.1.  Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada apresentará à fiscalização contratual a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.
18.4.2.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade e devidamente atestados pelo gestor do contrato.
18.4.3.  Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social, conforme o caso.
18.4.4.  A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.
18.5. A fiscalização contratual elaborará, em consonância com as suas atribuições, relatório circunstanciado contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-lo ao gestor do contrato para manifestação conclusiva sobre o atesto da execução da etapa. 
18.6. O gestor do contrato fará a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções.
18.7. Aprovados os serviços, o gestor do contrato emitirá termo circunstanciado para efeito de atesto da etapa do cronograma físico-financeiro, comunicando a contratada para que emita a Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada. 
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18.9. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro executada e proporcionalmente aos quantitativos de serviços e materiais efetivamente prestados e empregados na mesma, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.
18.10. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
18.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
18.12. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
18.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
18.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
18.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
18.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
18.17. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
18.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber. 
18.18.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
18.18.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.
18.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)    

	I = (6/100)
     365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.


19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
18. 
19. 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
19.1.2. apresentar documentação falsa;
19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
19.1.5. não mantiver a proposta;
19.1.6. cometer fraude fiscal;
19.1.7. comportar-se de modo inidôneo;
19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
19.3.2. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
19.3.3. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
19.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
19.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
20.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pregao@ufersa.edu.br, através de envio de arquivo em PDF e Word (o arquivo em Word é necessário para que seja possível a disponibilização do requerido no sistema).
20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.4. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.  
21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
21.7. Os proponentes, licitantes e contratados devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, a exemplo do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, quando participarem de licitações públicas;
21.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
21.9. O julgamento pelo menor preço considerará o menor dispêndio para a administração pública, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no instrumento convocatório, conforme art. 19 da Lei nº 12.462/2011.
21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
21.11. Os proponentes, licitantes e contratados devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, a exemplo do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, quando participarem de licitações públicas;
21.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
21.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
21.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e www.licitacao.ufersa.edu.br/noticias/.
21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.15.1. ANEXO I – Projeto Básico;
21.15.2. ANEXO II – Minuta do Termo de Contrato;
21.15.3. ANEXO III – Composição do BDI;
21.15.4. ANEXO IV – Cronograma Físico-Financeiro
21.15.5. ANEXO V – Memorial Descritivo e Especificações Técnicas
21.15.6. ANEXO VI – Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços;
21.15.7. ANEXO VII – Modelo de Atestado de Vistoria.
21.15.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de desistência de vistoria
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ANEXO I 
Projeto Básico
1. OBJETIVO

1.1 O presente projeto tem por objetivo especificar e definir as condições para a contratação de pessoa jurídica especializada para executar os serviços de Adequação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) da UFERSA - Campus Angicos /RN, contemplando os itens abaixo descritos:
2. JUSTIFICATIVA

2.1 A Administração da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO, visando à ampliação do acesso, com qualidade, ao ensino superior, à pesquisa e à extensão, identificou a necessidade, a oportunidade e a conveniência, de realizar serviços de adequação do sistema de esgotos sanitários do Campus de Angicos  afim de reduzir a concentração de sólidos em suspensão, material orgânico biodegradável e os organismos patogênicos na Estação de Tratamento de Esgoto (ETE).  Considerando, ainda, os recursos disponibilizados pelo Governo Federal, especificamente para este fim, através do Programa de Instituições Federais no Estado do Rio Grande do Norte, decidem, em conformidade com a Lei nº 12.462/2011 e o Decreto 7.581/2011, providenciar a abertura de licitação pública para a contratação de empresa especializada para executar os serviços de Adequação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) da UFERSA - Campus Angicos/RN.
3. ATENDIMENTO

3.1. Os serviços serão prestados à Universidade Federal Rural do Semiárido - UFERSA, no Campus Angicos/RN, localizado na Rua Gamaliel Martins Bezerra, Angicos - RN, 59515-000.
3.2 O serviço de adequação da ETE será realizada no terreno localizado ao lado da casa de química, tanque de Adensamento e Reator UASB existente no campo de Angicos/RN, conforme especificado na Planta de Situação.
4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

4.1. Os serviços contratados deverão ser executados em conformidade com o especificado nos respectivos memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro anexos.

4.2 Os projetos completos, incluindo as plantas (desenhos), referentes ao objeto desta Concorrência estarão à disposição das empresas interessadas, na forma de arquivo digital, na Comissão Permanente de Licitação, situado no Campus Leste, no Prédio Rosadão, na Avenida Francisco Mota, n.° 572, Bairro Presidente Costa e Silva, na cidade de Mossoró-RN, CEP: 59.625-900. As licitantes deverão trazer um CD-ROM virgem, no qual serão gravados os arquivos acima referidos.
5. PRAZO DE VIGÊNCIA

5.1 A vigência do contrato vigorará pelo período de 06 (seis) meses contados a partir da sua assinatura, podendo a critério do CONTRATANTE, mediante termo aditivo, ser prorrogado, com fundamento no artigo 57, da Lei nº 8.666/93;

5.2 A execução dos serviços deverá ocorrer no prazo definido no Cronograma Físico-financeiro, contados a partir da expedição da Ordem de Serviços;

5.3 Se o(s) prazo(s) de entrega coincidir(em) com o dia em que a UFERSA não tenha expediente, este será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente.

5.4 Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados com antecedência de 02 (dois) meses do final do prazo limite de entrega e devidamente justificados.
6. DOS PREÇOS E DO ORÇAMENTO BASE

6.1. Nos preços propostos deverão estar computados todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e de material, uniformes, equipamentos de segurança e quaisquer outras despesas não mencionadas que incidam ou venham a incidir sobre a obra licitada.

6.2. O valor máximo admitido para a proposta vencedora, e estabelecido como critério de aceitabilidade será o constante do Anexo VI – Planilha Orçamentária.

6.3 Os preços apresentados nas planilhas orçamentárias tem como referência a tabela do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI divulgada pela Caixa Econômica Federal e adotada pelos órgãos do governo para suas composições de custos, utilizando como referência o valor mediano. Para os itens não existentes nessa referência foram utilizadas as composições do SEINFRA (CE) e do ORSE (SE).
7. DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

7.1 A universidade deverá emitir e registrar na sua unidade financeira e contábil, o Empenho dos recursos para cobrir o pagamento dos serviços a serem contratados;

7.2 O pagamento será efetuado pela UFERSA, em moeda corrente nacional, mediante Ordem Bancária, pelo sistema de prestações por etapas efetivamente executadas e comprovadas, de acordo com o Cronograma Físico-financeiro, e no valor correspondente ao somatório dos serviços efetivamente concluídos com a emissão, pela CONTRATADA, de faturas acompanhadas da medição correspondente aos serviços executados e devidamente atestada pelo fiscal do contrato.

7.3. O pagamento dos serviços será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, seguintes à apresentação da solicitação da CONTRATADA e após a submissão dos seguintes documentos:

7.3.1 Em todas as medições:
a. Fatura / Recibo, em uma via;
b. Nota Fiscal, 1ª e 2ª vias contendo em seu corpo a menção de dados bancários, número do contrato, da licitação e do processo correspondente;
c. Planilha de Medição, constando à quantificação dos serviços e seus respectivos valores a serem pagos, devidamente atestada pela fiscalização da Contratante;
d. Cronograma Físico–Financeiro constando o que foi inicialmente proposto e o que se encontra efetivamente executado;
e. Cópia da Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), de acordo com a Folha de Pagamentos;
f. Comprovante de regularidade no SICAF ou Declaração de Regularidade Fiscal da empresa, acompanhado das respectivas certidões, com validade na data da efetivação do pagamento.
g. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

7.3.2 Quando se tratar de 1ª medição deverá ser apresentado além dos documentos mencionados no item 7.3.1, os seguintes:
a. Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, dos responsáveis técnicos pela execução, devidamente registrada no CREA, referente ao registro da Obra; bem como as cópias dos comprovantes de pagamento das mesmas.
b. Cópia do Alvará de Construção, expedido pela Secretária Municipal do Desenvolvimento Territorial e Ambiental (SEDETEMA – PMM), para ampliações e novas construções;
c. Cópia do Certificado de Matricula e Alteração – CMA, emitida pelo INSS (CEI), em 2 (duas) vias;

7.3.3 Quando se tratar da última medição deverá ser apresentado, além dos documentos mencionados no item 7.3.1, os seguintes:
a. Termo de Recebimento Provisório, emitido pelo Acompanhante designado pela Administração;

7.4 Antes de qualquer pagamento será observada a comprovação da regularidade fiscal da contratada através da consulta ao SICAF, ou mediante comprovação de regularidade através da apresentação das respectivas certidões atualizadas.

7.5 Ao seu critério, a Contratante poderá utilizar valores devidos à Contratada, relativos ao preço contratual, para cobrir eventuais dívidas da mesma para com ela Contratante, decorrentes de imposição de multa por violação de cláusulas do contrato. 

7.6 Serão retidos na fonte, e recolhidos ao Tesouro Nacional, os tributos e contribuições de competência da União incidentes sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o tipo de serviço objeto da licitação. 

7.7 Da mesma forma serão retidos na fonte os valores devidos a título de Imposto sobre Serviços (ISS), quando a sede da Contratada situar-se em município cuja legislação tributária preveja tal retenção. 

7.8 As empresas prestadoras de serviços com cessão de mão-de-obra deverão emitir Guia de Recolhimento da Previdência Social, distinta para cada faturamento efetuado, na forma e percentuais estabelecidos pelo INSS, devendo constar na GRPS:

a. no caso de obras, o nº do CEI (campo 10);
b. número, data e valor bruto da nota fiscal ou fatura à qual se vincula o recolhimento (campo 8);
c. nome e CNPJ da contratante, ou seja, da UFERSA (campo 8); 

7.9 A UFERSA reserva-se o direito de recusar a efetuar o pagamento se, no ato de aceitação, o serviço não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

7.10 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidades ou inadimplência contratual impostas à CONTRATADA. O pagamento somente será efetuado após a apresentação do comprovante de liquidação do débito, através de Guia de Recolhimento à União – GRU, a favor da UFERSA, em conta corrente, agência e instituição financeira indicadas pela Divisão de Contabilidade e Administração Financeira - DICAF;

8. DA VIABILIDADE TÉCNICA

8.1 O projeto foi desenvolvido de acordo com o programa de necessidades estabelecido pela administração central da instituição, que acompanhou e aprovou paulatinamente as sucessivas etapas do processo projetual;

8.2 O projeto consiste, portanto, em uma solução arquitetônica compatível com a finalidade a qual a edificação se destina e adequada à necessidade dos futuros usuários;

8.3 Por se tratar de um projeto desenvolvido sob medida, considera-se desnecessário a apresentação de alternativas projetuais diversas, pois, a princípio, a proposta final é a melhor solução para o programa de necessidades apresentado;

8.4 A proposta final, cujo custo havia sido previamente estimado conjuntamente pela Pró-reitoria de Planejamento – PROPLAN, Pró-reitoria de Administração - PROAD e Superintendência de Infraestrutura - SIN foi orçado, a partir de quantitativos levantados no projeto arquitetônico, com base no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI);

8.4.1 Para os itens não existentes nesta referência, foram utilizadas as composições do SEINFRA (CE) e do ORSE (SE);

8.5 O valor orçamento foi apresentado à Divisão de Contabilidade e Finanças – DICAF da instituição, que por sua vez, assegurou a disponibilidade financeira para a execução da obra;

8.6 Diante do exposto acima, consideramos que a execução do serviço supracitado apresenta viabilidade técnica para sua execução.
9. DO TRATAMENTO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

9.1 A execução do serviço será pautada por medidas que visem o adequado tratamento dos impactos ambientais resultantes da construção da edificação supracitada, tais como:

9.1.1 Uso de peças metálicas, reutilizáveis e recicláveis, para o escoramento das formas da estrutura em concreto;

9.1.2 Uso de madeira ambientalmente certificada nos elementos de suporte da cobertura, nas esquadrias e nos demais sistemas construtivos que façam uso deste material;

9.1.3 Racionalização do processo construtivo, com vistas à redução na produção de resíduos e o uso eficiente da água e de demais matérias-primas;

9.1.4 Adequado tratamento e descarte dos resíduos sólidos (entulho);

9.1.5 Correta destinação dos efluentes, tanto durante a execução da obra quanto daqueles resultantes do uso da edificação depois de concluída;
10. DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DA OBRA

10.1 A FISCALIZAÇÃO da execução dos serviços contratados será realizada por servidor designado através de Portaria do Reitor, cabendo àquele, o acompanhamento, controle, aceitação dos serviços e atesto das Notas Fiscais/Faturas, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, quando estes não obedecerem ou não atenderem ao especificado.

10.2. Atuar desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo da obra, que será exercida no interesse exclusivo da Universidade, e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA;

10.3 A presença da Fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços.

10.4. Exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, que não corresponder à confiança, ou perturbar a ação da FISCALIZAÇÃO, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação;

10.5. O documento hábil para comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados e referentes à execução de cada obra, será o Diário de Obras, onde tanto a CONTRATADA, quanto a FISCALIZAÇÃO deverão lançar e anotar, tudo o que julgarem conveniente, visando a comprovação real do andamento das obras. 

10.6 Tão logo sejam concluídos os serviços e certificada a sua correção pela FISCALIZAÇÃO, os mesmos serão recebidos nos termos do Art. 73 da Lei 8666/93, conforme especificado abaixo:

10.6.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado;

10.6.2 Definitivamente, por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 90 (noventa) dias do recebimento provisório, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;

10.6.3 Para que seja efetivado o recebimento especificado nos itens 8.6.1 e 8.6.2, será o contratado obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

10.7. O documento hábil para comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados e referentes à execução de cada obra, será o Diário de Obras, onde tanto a CONTRATADA, quanto a FISCALIZAÇÃO deverão lançar e anotar, tudo o que julgarem conveniente, visando a comprovação real do andamento das obras.
11. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes dos Contratos de cada obra contratada, conforme especificado neste Projeto Básico correrão à conta de Créditos Orçamentários consignados à UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMIÁRIDO – UFERSA, no Programa de Trabalho no ___________________________, Elemento de Despesa Nº ____________________ Obras e Instalações, Fonte de Recursos _______________.
12. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

Mossoró - RN, _____ de ________________ de 2018.

________________________________________________
13. RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO

Mossoró - RN, _____ de ________________ de 2018.

________________________________________________

ANEXO II
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO E A EMPRESA xxxxx

A Universidade Federal Rural do Semi-Árido, com sede na Av. Francisco Mota, 572, Bairro Costa e Silva, na cidade de Mossoró/RN, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 24.529.265/0001-40, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, bem como da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05,  de 25 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa especializada para serviços de adequação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) da UFERSA - Campus Angicos /RN, que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital.
1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, 06 (seis) meses, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./...........
2.2.  A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.
2.3. A execução dos serviços será iniciada _________________ (indicar a data ou evento para o início dos serviços), cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.
2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.
2.5. A prorrogação do contrato somente será efetivada após a comprovação da manutenção do número de pessoas presas ou egressas do sistema prisional contratados para prestação dos serviços.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
3.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice Índice Nacional de Custo de Construção (INCC) ou outro que vier a substituí-lo.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:
Gestão/Unidade:  
Fonte: 
Programa de Trabalho:  
Elemento de Despesa:  
PI:

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
6.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ............... (.......................), na modalidade de .............................., correspondente a ……% (............ por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as condições previstas no Edital.
Ou
6. 
6.1. 
6.2.  A CONTRATADA, na assinatura deste Termo de Contrato, prestou garantia no valor de R$ ............ (...............................), na modalidade de ............................, correspondente a ……% (............ por cento) de seu valor total, observadas as condições previstas no Edital.
6.3. O regime jurídico da garantia é aquele previsto no Edital.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
7.1. A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual é aquela prevista no Termo de Referência, anexo do Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
9. CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do Anexo X da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017.
12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.
12.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.
12.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação.
12.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública divulgado por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.6. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n. 7.983/2013;

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA:
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência, anexo do Edital.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO
15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado;
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.4.3. Indenizações e multas.
15.5. A inobservância das regras previstas no art. 5º do Decreto 9450, de 2018, durante o período de execução contratual acarreta a quebra de cláusula contratual e possibilita a rescisão por iniciativa da administração pública federal, além das sanções previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e no contrato.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Mossoró/RN - Justiça Federal.


Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________
Responsável legal da CONTRATANTE
_________________________
Responsável legal da CONTRATADA


TESTEMUNHAS: 
ANEXO III
Composição do BDI


	 
	 
	 
	 
	 
	 
	SERVIÇOS
	EQUIPAMENTOS

	I - TRIBUTOS
	8,65%
	3,65%

	ISS
	5,00%
	0,00%

	PIS
	0,65%
	0,65%

	COFINS
	3,00%
	3,00%

	CPRB[footnoteRef:1] [1:  Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta, conforme Lei 13.161/2015.] 

	0,00%
	0,00%

	 
	 
	 

	AC - TAXA DE RATEIO DA ADMNISTRAÇÃO CENTRAL
	4,00%
	3,45%

	 
	 
	 

	S + G - SEGUROS E GARANTIAS
	0,80%
	0,48%

	 
	 
	 

	R - RISCOS
	1,25%
	0,85%

	 
	 
	 

	DF - DESPESAS FINANCEIRAS
	1,20%
	0,85%

	 
	 
	 

	L -LUCRO
	6,40%
	5,10%

	 
	 
	 

	CÁLCULO DO BDI (%)
	25,00
	15,27




OBSERVAÇÕES:
Composição do BDI, conforme orientações do Acórdão do TCU nº 2.622/2013 – Plenário.
[image: ]



ANEXO IV
 Cronograma Físico-Financeiro

	Descrição do Orçamento
	Bancos Utilizados
	B.D.I.
	Encargos Sociais

	SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO DA UFERSA CAMPUS ANGICOS-RN
	SINAPI - 08/2018 - RN
ORSE - 07/2018 - SE
SEINFRA - 024 - CE
	Padrão - 25,00%
Equipamento para Aquisição Permanente - 15,27%
	0,0% - Não Desonerada

	Cronograma Físico-Financeiro

	Item
	Descrição
	Total Por Etapa
	30 DIAS
	60 DIAS
	 
	 

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	100,00%
7.223,92
	75,00%
5.417,94
	25,00%
1.805,98
	
	

	2
	MOVIMENTO DE TERRA
	100,00%
4.604,74
	100,00%
4.604,74
	
	
	

	3
	ESTRUTURAS
	100,00%
9.838,17
	100,00%
9.838,17
	
	
	

	4
	ALVENARIAS E REVESTIMENTOS
	100,00%
10.757,70
	100,00%
10.757,70
	
	
	

	5
	PAVIMENTAÇÃO
	100,00%
7.490,81
	
	100,00%
7.490,81
	
	

	6
	INSTALAÇÕES
	100,00%
30.026,56
	
	100,00%
30.026,56
	
	

	7
	SISTEMA DE ADENSAMENTO
	100,00%
60.307,82
	
	100,00%
60.307,82
	
	

	8
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL
	100,00%
7.910,80
	23,00%
1.819,48
	77,00%
6.091,32
	
	

	Porcentagem Mensal
	23,48%
	76,52%
	
	

	Custo Mensal
	32.438,03
	105.722,49
	
	

	Porcentagem Acumulada
	23,48
	100,00
	
	

	Custo Acumulado
	32.438,03
	138.160,52
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	Total sem BDI
	R$ 114.629,52

	 
	 
	 
	Total do BDI
	R$ 23.531,00

	 
	 
	 
	Total Geral
	R$ 138.160,52

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	

	
	
	
	
	
	
	



ANEXO V
Memorial Descritivo e Especificações Técnicas

SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE) DA UFERSA CAMPUS ANGICOS-RN

3 [bookmark: _TOC_250002]DESCRIÇÃO DO TRATAMENTO
	As três principais unidades de tratamento (reator anaeróbio, filtro aerado e decantador secundário) tem como produto do tratamento o lodo. No reator anaeróbio, o lodo em excesso deve ser retirado, por meio do acionamento das válvulas de descargas, contidas no equipamento. O reator anaeróbio conta ainda com um sistema de amostras com vários níveis, onde é possível verificar a altura de lodo no interior do reator, para fins de monitoramento das características das camadas de lodo e também para identificar o momento da descarga. O lodo do reator anaeróbio já é estabilizado, evitando assim unidades complementares para estabilização.
	No filtro biológico também se faz necessária à descarga periódica de lodo, visto que, com o passar do tempo, a perda de carga no material suporte aumenta, devido à sua colmatação. Para tal, aproveita-se à carga hidráulica disponível acima do leito para que, através de descargas sucessivas, onde o excesso de lodo deverá ser eliminado. O decantador secundário também deverá sofrer descargas periódicas, para evitar o acúmulo excessivo de lodo na sua bacia de coleta, o que poderia ocasionar uma obstrução nos ramais de distribuição, impedindo o afluente de passar pelo processo de decantação. Todo o lodo descartado do filtro biológico e do decantador são recirculados para o reator anaeróbio, para que sofram estabilização. Desse modo, a única fonte de lodo da ETE passa a ser o reator anaeróbio.
	Uma vez sendo retirado do processo, o lodo descartado do reator anaeróbio será encaminhado para adensamento. O tanque de adensamento de lodo será capaz de reduzir em torno de 75% o volume de lodo, uma vez que o sobrenadante retornará ao tratamento (vai para elevatória de esgoto bruto) e apenas o lodo adensado seguirá para as unidades subsequentes, para posterior descarte.
	O lodo adensado será encaminhado para o leito de secagem de lodo, onde após a desidratação, deverá ser encaminhado para um destino sanitário seguro.
	Em virtude da possibilidade de ocorrência de algum problema ou paralisação no fornecimento de energia elétrica, se faz necessário a instalação de gerador elétrico na ETE, devido à chegada constante de efluente bruto. Evitando a paralisação das bombas, impedindo o transbordamento da elevatória.
4 [bookmark: _TOC_250001]DIMENSIONAMENTO
4.1 PRODUÇÃO DE LODO
4.1.2 Dados:
· Vazão média = 136,50 m³/dia
· DBO considerada (esgoto bruto) = 350 mg/L
· Carga orgânica afluente ao reator RAFA, em termos de DBO: COa-RAFA = 47,88 KgDBO/dia 
· Carga orgânica efluente do reator RAFA, em termos de DBO: COe-RAFA =16,76 kg/dia 
· Coeficiente de produção de lodo no reator RAFA(X) = 0,28 KgSS/KgDBOaplicada
· Coeficiente de produção de lodo no FBA(Y) = 0,75 kgSST/kgDBOaplicada
· Concentração esperada para o lodo de descarte do decantador secundário; C = 1% 
· Densidade do lodo: y = 1.020 KgSST/m³
4.1.3 Produção de Lodo no reator anaeróbio
Plodo reator= X x COa-RAFA/y = 0,013 m³/dia = 13,15 L/dia
4.1.4 Produção de Lodo no filtro aeróbio
Plodo filtro= Y x COe-RAFA/y = 0,012 m³/dia = 12,32 L/dia 

Considerando-se 75% de sólidos voláteis, teremos:

Plodo – voláteis = 9,43 KgSSV/dia

O lodo removido do decantador secundário com ≤ 1% de sólidos, tem-se: 

Plodo decant = Plodo filtro x 0,01 = 0,00012 m3/dia = 0,12 L/dia

	O lodo do decantador juntamente com o descarte do filtro deverá ser encaminhado à elevatória, de modo a ser recirculado para o reator, onde ocorre a digestão e adensamento pela via anaeróbia. O excesso do lodo produzido, que apresenta elevado grau de estabilização e adensamento, será descartado por gravidade para desaguamento por meio de leito de secagem. Sendo o reator a única fonte de emissão de lodo.

P lodo total = P lodo reator + Plodo filtro + P lodo decant = 25,59 L/dia = 0,025 m³/dia

	Considerando-se a concentração de sólidos suspensos totais no lodo como sendo igual a 3,5% SST, tem-se que a produção total de lodo biológico na ETE (processos biológicos) será da ordem de:

VOLUME LODO = Plodo diária/0,035 = 0,71 m³/dia
4.2 ADENSAMENTO DE LODO
	Visando reduzir o volume de lodo a ser encaminhado ao leito de secagem, o lodo descartado dos reatores anaeróbios será encaminhado primeiramente aos tanques de adensamento de lodo. Nesses tanques, o lodo deverá sedimentar por um tempo mínimo de oito horas, resultando em duas fases, líquida e sólida.
	A fase líquida corresponde ao sobrenadante, que retornará a elevatória para se juntar ao efluente bruto. A fase sólida é o lodo adensado, que seguirá para fase final, que é a desidratação no leito de secagem. O lodo adensado será encaminhado para a unidade de desidratação por meio de bombas helicoidais.

4.2.2 Tanque de adensamento de lodo – TAL
	O lodo descartado do reator anaeróbio seguirá por gravidade para o tanque de adensamento de lodo. Esse tanque irá funcionar em batelada, com um volume mínimo para adensamento de 6 horas e máximo de 24 horas.
	O TAL será dimensionado para receber o volume de lodo referente a 01 (uma) descarga de lodo de 01 (um) reator anaeróbio. Caso a ETE possua vários reatores deverá ser programada a descarga de um reator por dia. Em função do tempo mínimo necessário para a estabilização do lodo, a descarga deve ser feita num intervalo mínimo de 10 dias.
4.2.3 Volume do TAL
· Volume de lodo de descarte = 0,71 m³/dia 
· Intervalo entre as descargas de lodo = 10 dias 
· Nº reatores ETE = 01 Un
· Volume mínimo do TAL = VLODO DESCARTE x intervalo descargas / Nº reatores
· Volume mínimo do TAL = 0,71 x 10 dias/01 reatores = 7,0 m³

	Adotaremos 01 (um) tanque de adensamento de lodo (TAL), pré-fabricado em plástico reforçado com fibra de vidro (PRFV), com capacidade para 7,0 m³, diâmetro de 3,00 m e altura total de 2,35 m.
4.2.4 Lodo sedimentado do tanque de adensamento
Considerando que o tanque de adensamento é capaz de sedimentar 25% do lodo:

· Lodo adensado = VLODO DESCARTE x 0,25
· Lodo adensado = 7,0 x 0,25= 1,75 m³

Considerando que a bomba de recalque de lodo irá trabalhar por 8,0 horas, tem-se:

· Vazão bomba helicoidal = VLODO ADENSADO / T
· Vazão bomba helicoidal = 1,75 (m³)/ 8,0 (h) = 0,22 m³/h
	
	Adotaremos 02 (duas) bombas helicoidais, sendo uma reserva, para recalcar o lodo adensado até o leito de secagem. As bombas foram dimensionadas para a vazão de 0,22 m³/h e AMT de 12,0 mca, potência de 1,0 CV.


4.2.5 	Sobrenadante do tanque de adensamento
Considerando que os 75% restantes são equivalentes ao sobrenadante:

· Lodo adensado = PLODO REATOR x 0,75
· Lodo adensado = 7,0 x 0,75 = 5,25 m³

	Por meio de manobra de válvulas, o sobrenadante do tanque de adensamento de lodo recirculará para a elevatória de esgoto bruto, onde se juntará ao efluente retornando ao início do tratamento.
4.3 LEITO DE SECAGEM
	O lodo proveniente do tanque de adensamento será encaminhado para o leito de secagem, onde será desidratado e posteriormente encaminhado para destino sanitário seguro.

Considerando 30 dias para a secagem do lodo:

· Volume de lodo = PLODO ADENSADO DIÁRIO x 30
· Volume de lodo = 0,36 x 30 = 10,95 m³/mês 

Considerando uma altura máxima de 0,35 m:

· A = PLODO MENSAL / 0,35
· A = 10,95 (m³) / 0,35 (m) = 31,29 m²

	Adotaremos 05 (cinco) células, sendo 01 reserva, com dimensões internas de 5,50 x 1,50 m (8,25 m² cada uma) e lâmina de lodo igual a 0,35 m.
	Deve-se procurar alimentar as células de secagem em forma de rodízio, para que haja possibilidade de se dispor de leitos com expressivo período de exposição, sem introdução de novas cargas. O líquido drenado do leito será ser conduzido, por meio de tubulação, ao início do tratamento (elevatória).

5 [bookmark: _TOC_250000]ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
5.1 SISTEMA DE ADENSAMENTO DE LODO
5.1.2 Tanque de adensamento de lodo
	Modelo
	Ø (m)
	Altura cilíndrica (m)
	Altura cônica (m)
	Altura total (m)
	Volume útil (m³)

	TAL
	2,50
	1,50
	0,85
	2,35
	7,0



	O tanque de adensamento de lodo é fabricado em resina poliéster reforçado com fibra de vidro, tendo:
· Entrada de lodo estabilizado proveniente do reator anaeróbio;
· Fundo cônico com válvula de descarga de lodo adensado;
· Válvula de descarga do sobrenadante, que retornará gradativamente para elevatória de esgoto bruto, sendo reintroduzido ao início do tratamento;
· Extravasor.
5.1.3 Bombas de recalque de lodo
· 02 (duas) bombas helicoidais de cavidade progressiva (uma como reserva), com capacidade de 0,22 m³/h e pressão de 12,0 mca, motor de 1,0 CV, trifásica 380V, 60 Hz. A bomba recalcará o lodo até o leito de secagem.
5.2 DESIDRATAÇÃO DO LODO
	Após o adensamento o lodo será desidratado por meio se secagem natural. Para isso deverá ser disposto emleito de secagem, a ser construído em alvenaria.
	Para a produção mensal de lodo de 10,95 m³, e adotando uma lâmina máxima de lodo de 0,35 m, sendo sugerido 05 (cinco) células, sendo 01 reserva, com dimensões internas de 5,50 x 1,50 m (8,25 m² cada uma).
	Deve-se procurar alimentar as células de secagem em forma de rodízio, para que haja possibilidade de se dispor de leitos com expressivo período de exposição sem introdução de novas cargas. O líquido drenado do leito deverá ser conduzido ao início do tratamento (elevatória).
 





Anexo VI
Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços;

	Descrição do Orçamento
	Bancos Utilizados
	B.D.I.
	Encargos Sociais

	SERVIÇOS DE ADEQUAÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO DA UFERSA CAMPUS ANGICOS-RN
	SINAPI - 08/2018 - RN
ORSE - 07/2018 - SE
SEINFRA - 024 - CE



	Padrão - 25,00%
Equipamento para Aquisição Permanente - 15,27%
	0,0% - Não Desonerada

	Planilha Orçamentária Sintética

	Item
	Código
	Banco
	Descrição
	Tipo
	Und
	Quant.
	Valor Unit
	Valor Unit com BDI
	Total

	1
	 
	 
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	 
	7.223,92

	1.1
	74209/001
	SINAPI
	PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO
	CANT - CANTEIRO DE OBRAS
	m²
	6,00
	369,26
	461,56
	2.769,36

	1.2
	00000003
	Próprio
	REGULARIZAÇÃO DA OBRA - CREA/RN
	SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES
	UND
	1,00
	429,64
	537,04
	537,04

	1.3
	73859/002
	SINAPI
	CAPINA E LIMPEZA MANUAL DE TERRENO
	SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES
	m²
	160,00
	1,06
	1,32
	211,20

	1.4
	73847/001
	SINAPI
	ALUGUEL CONTAINER/ESCRIT INCL INST ELET LARG=2,20 COMP=6,20M          ALT=2,50M CHAPA ACO C/NERV TRAPEZ FORRO C/ISOL TERMO/ACUSTICO         CHASSIS REFORC PISO COMPENS NAVAL EXC TRANSP/CARGA/DESCARGA
	CANT - CANTEIRO DE OBRAS
	MES
	2,00
	394,53
	493,16
	986,32

	1.5
	C3375
	SEINFRA
	MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EM CAVALO MECÂNICO C/ PRANCHA DE 3 EIXOS
	SEINFRA
	KM
	400,00
	5,44
	6,80
	2.720,00

	2
	 
	 
	MOVIMENTO DE TERRA
	 
	 
	 
	 
	 
	4.604,74

	2.1
	00000001
	Próprio
	ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS ATÉ A PROF. DE 1,5 M, EM MATERIAL DE 1A CATEGORIA
	MOVT - MOVIMENTO DE TERRA
	m³
	30,00
	35,32
	44,14
	1.324,20

	2.2
	79482
	SINAPI
	ATERRO COM AREIA COM ADENSAMENTO HIDRAULICO
	MOVT - MOVIMENTO DE TERRA
	m³
	35,45
	74,05
	92,54
	3.280,54

	3
	 
	 
	ESTRUTURAS
	 
	 
	 
	 
	 
	9.838,17

	3.1
	73361
	SINAPI
	CONCRETO CICLOPICO FCK=10MPA 30% PEDRA DE MAO INCLUSIVE LANCAMENTO
	SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS
	m³
	19,53
	354,73
	443,35
	8.658,62

	3.2
	92916
	SINAPI
	ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES PROFUNDAS (DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO), UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6.3 MM - MONTAGEM.
	FUES - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS
	KG
	8,82
	8,80
	11,00
	97,02

	3.3
	0000977
	Próprio
	TELA DE ACO SOLDADA NERVURADA, CA-60, T-196, (2,11 KG/M2), DIAMETRO DO FIO = 5,0 MM,  ESPACAMENTO DA MALHA = 30 X 10 CM
	FUES - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS
	m²
	16,50
	9,39
	11,73
	193,54

	3.4
	94969
	SINAPI
	CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1)  - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L.
	FUES - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS
	m³
	1,72
	274,44
	343,01
	589,97

	3.5
	92873
	SINAPI
	LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO EM ESTRUTURAS.
	FUES - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS
	m³
	1,72
	139,13
	173,85
	299,02

	4
	 
	 
	ALVENARIAS E REVESTIMENTOS
	 
	 
	 
	 
	 
	10.757,70

	4.1
	00000002
	Próprio
	ALVENARIA EM TIJOLO CERAMICO FURADO 9X19X19CM, 1 VEZ (ESPESSURA 19 CM), ASSENTADO EM ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA MEDIA NAO PENEIRADA), PREPARO MANUAL, JUNTA1 CM
	PARE - PAREDES/PAINEIS
	m²
	39,36
	59,76
	74,55
	2.934,28

	4.2
	00000038
	Próprio
	ALVENARIA EM TIJOLO CERAMICO FURADO 9X19X19CM, 1/2 VEZ (ESPESSURA 9 CM), ASSENTADO EM ARGAMASSA DE CIMENTO E CAL HIDRATADA TRACO 1:2:8, COM JUNTA DE 1,2 CM
	ALVENARIA DE ELEVAÇÃO
	m²
	26,23
	45,90
	57,29
	1.502,71

	4.3
	87879
	SINAPI
	CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 400L.
	REVE - REVESTIMENTO E TRATAMENTO DE SUPERFÍCIES
	m²
	137,98
	2,76
	3,45
	476,03

	4.4
	87529
	SINAPI
	MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS.
	REVE - REVESTIMENTO E TRATAMENTO DE SUPERFÍCIES
	m²
	137,98
	22,69
	28,35
	3.911,73

	4.5
	88485
	SINAPI
	APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES, UMA DEMÃO.
	PINT - PINTURAS
	m²
	134,14
	1,67
	2,09
	280,35

	4.6
	88489
	SINAPI
	APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS.
	PINT - PINTURAS
	m²
	134,14
	9,86
	12,32
	1.652,60

	5
	 
	 
	PAVIMENTAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	 
	7.490,81

	5.1
	00000264
	Próprio
	ARGAMASSA 1:2, PREPARO MECÂNICO, LANÇAMENTO E ADENSAMENTO
	FUES - FUNDAÇÕES E ESTRUTURAS
	m³
	6,69
	462,06
	577,53
	3.863,67

	5.2
	00000263
	Próprio
	CAMADA DRENANTE COM BRITA NUM 4
	DROP - DRENAGEM/OBRAS DE CONTENÇÃO / POÇOS DE VISITA E CAIXAS
	m³
	5,16
	129,32
	161,64
	834,06

	5.3
	83668
	SINAPI
	CAMADA DRENANTE COM BRITA NUM 2
	DROP - DRENAGEM/OBRAS DE CONTENÇÃO / POÇOS DE VISITA E CAIXAS
	m³
	3,09
	120,65
	150,80
	465,97

	5.4
	00000262
	Próprio
	CAMADA DRENANTE COM BRITA NUM 0
	DROP - DRENAGEM/OBRAS DE CONTENÇÃO / POÇOS DE VISITA E CAIXAS
	m³
	3,83
	145,01
	181,25
	694,18

	5.5
	00000261
	Próprio
	CAMADA DRENANTE COM AREIA GROSSA
	DROP - DRENAGEM/OBRAS DE CONTENÇÃO / POÇOS DE VISITA E CAIXAS
	m³
	3,09
	109,65
	137,05
	423,48

	5.6
	0000972
	Próprio
	CAMADA DRENANTE COM TIJOLOS RECOZIDOS
	DROP - DRENAGEM/OBRAS DE CONTENÇÃO / POÇOS DE VISITA E CAIXAS
	m³
	2,06
	292,65
	360,80
	743,24

	5.7
	C2180
	SEINFRA
	REGULARIZAÇÃO DE BASE C/ ARGAMASSA CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR, TRAÇO 1:5 - ESP= 3cm
	SEINFRA
	m²
	23,75
	15,74
	19,63
	466,21

	6
	 
	 
	INSTALAÇÕES
	 
	 
	 
	 
	 
	30.026,56

	6.1
	89713
	SINAPI
	TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	M
	39,50
	26,39
	32,98
	1.302,71

	6.2
	89743
	SINAPI
	CURVA LONGA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	11,00
	28,58
	35,71
	392,81

	6.3
	89786
	SINAPI
	TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 75 X 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	4,00
	20,20
	25,22
	100,88

	6.4
	7034
	ORSE
	FORNECIMENTO DE VÁLVULA BORBOLETA COM MECANISMO C E CABEÇOTE PN 16, DIAM  = 75MM
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	un
	5,00
	1.844,28
	2.305,31
	11.526,55

	6.5
	6046
	ORSE
	ASSENTAMENTO DE VÁLVULA BORBOLETA EM FERRO FUNDIDO, TIPO "LUG" OU "WAFER", DIAM. =   50MM A 150MM
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	un
	5,00
	10,81
	13,52
	67,60

	6.6
	89714
	SINAPI
	TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	M
	7,05
	33,91
	42,38
	298,77

	6.7
	89748
	SINAPI
	CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	3,00
	24,58
	30,71
	92,13

	6.8
	89849
	SINAPI
	TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO.
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	M
	11,40
	32,78
	40,97
	467,05

	6.9
	89854
	SINAPI
	JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO.
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	3,00
	44,43
	55,53
	166,59

	6.10
	89862
	SINAPI
	TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 X 150 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO.
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	4,00
	72,49
	90,59
	362,36

	6.11
	8473
	ORSE
	TUBO PVC RÍGIDO C/ANEL BORRACHA, SERIE NORMAL, P/ESGOTO PREDIAL, D = 200MM
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	m
	2,75
	65,34
	81,69
	224,64

	6.12
	90698
	SINAPI
	TUBO DE PVC PARA REDE COLETORA DE ESGOTO DE PAREDE MACIÇA, DN 300 MM, JUNTA ELÁSTICA, INSTALADO EM LOCAL COM NÍVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.
	ASTU - ASSENTAMENTO DE TUBOS E PECAS
	M
	27,20
	185,31
	231,63
	6.300,33

	6.13
	74104/001
	SINAPI
	CAIXA DE INSPEÇÃO EM ALVENARIA DE TIJOLO MACIÇO 60X60X60CM, REVESTIDA INTERNAMENTO COM BARRA LISA (CIMENTO E AREIA, TRAÇO 1:4) E=2,0CM, COM TAMPA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO E FUNDO DE CONCRETO 15MPA TIPO C - ESCAVAÇÃO E CONFECÇÃO
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	9,00
	129,69
	161,71
	1.455,39

	6.14
	0000978
	Próprio
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DUAS CAIXAS D´ÁGUA DE FIBRA DE VIDRO, 10.000 LITROS, COM TAMPA PARA RESERVA DE EFLUENTE TRATADO
	INHI - INSTALAÇÕES HIDROS SANITÁRIAS
	UN
	1,00
	5.366,38
	6.707,88
	6.707,88

	6.15
	91871
	SINAPI
	ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	M
	24,60
	8,12
	10,14
	249,44

	6.16
	91927
	SINAPI
	CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
	INEL - INSTALAÇÃO ELÉTRICA/ELETRIFICAÇÃO E ILUMINAÇÃO EXTERNA
	M
	73,80
	3,38
	4,22
	311,43

	7
	 
	 
	SISTEMA DE ADENSAMENTO
	 
	 
	 
	 
	 
	60.307,82

	7.1
	0001171
	Próprio
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TANQUE CILÍNDRICO EM PRFV PARA ADENSAMENTO DE LODO DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO, COM FUNDO CÔNICO, CAPACIDADE MÍNIMA DE 7,0 M³, INCLUSO TAMPA, ACESSÓRIOS, TUBOS E CONEXÕES.
	FOMA - FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	UN
	1,00
	23.116,25
	26.646,10
	26.646,10

	7.2
	0001172
	Próprio
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE RECALQUE DO LODO, COMPOSTO POR 02 (DUAS) BOMBAS DO TIPO CAVIDADE PROGRESSIVA, HELICOIDAL (UMA RESERVA), MOTOR DE 1,0 CV, 220/380V, 60 HZ IP-55, CAPACIDADE DE 0,41 A 0,65 M³/H E PRESSÃO DE 12,0 MCA. INCLUSO BARRILETE DE INTERLIGAÇÃO COMPOSTO POR TUBOS E CONEXÕES.
	FOMA - FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	UN
	1,00
	29.202,50
	33.661,72
	33.661,72

	8
	 
	 
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL
	 
	 
	 
	 
	 
	7.910,80

	8.1
	0001161
	Próprio
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL - ETE ANGICOS
	SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES
	Und
	1,00
	6.332,40
	7.910,80
	7.910,80

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	Total sem BDI
	R$ 114.629,52

	 
	 
	 
	 
	 
	Total do BDI
	R$ 23.531,00

	 
	 
	 
	 
	 
	Total Geral
	R$ 138.160,52



ANEXO V 
 Modelo de Atestado de Vistoria;




OBJETO: Contratação do serviço de adequação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) da UFERSA - Campus Angicos /RN.




Atestamos, para fins de participação no processo licitatório em referência, que a empresa_________________________________________________, localizada na _____________________________________, na cidade de ___________________/____, inscrita no CNPJ nº ______________________, através do seu responsável técnico, o (a) Sr. (a) ___________________________________________, carteira do CREA n° ___________, fez a vistoria nos locais onde serão executados os serviços  do presente pregão.
		


Mossoró/RN, ___ de ____________ de 201X.





                      UFERSA                                                                    LICITANTE

___________________________________       ___________________________________
  (assinatura do representante da UFERSA)                        (assinatura do representante do                         responsável técnico)
        Nome do representante da UFERSA                                   Nome do representante ou responsável técnico 

                          Matrícula SIAPE                                                                              Matrícula CREA
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ANEXO V I

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE VISTORIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2018

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ nº. ____________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr(a)_____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________________ e do CPF nº ________________________ DECLARA, abrir mão da VISTORIA  ao local da execução do serviço, conforme dispõe o edital da licitação em referência.

Declaramos, ainda, sob as penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informamos que não utilizaremos para qualquer questionamento futuro que ensejam avenças técnicas ou financeiras, isentando a UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO – UFERSA, de qualquer reclamação e/ou reivindicação de nossa parte. 

______________________/___, _____ de _________________ de 201X.




_____________________________________
Representante da Licitante
CPF nº 




image2.png
100

Hvl—[’“ Am.su(’;ah;mur;mL;





image1.png





